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1º SEMESTRE - 2013 

INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na 

folha de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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GABARITO RASCUNHO 
 

 
01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 

25 A B C D 

26 A B C D 

27 A B C D 

28 A B C D 

29 A B C D 

30 A B C D 

 

Vá firme na direção das suas metas. Porque o pensamento cria,  
o desejo atrai e a fé realiza. 

 

Boa Prova! 
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Disciplina: Direito Penal - Parte Geral II 

Professor:  Eliel Ribeiro Carvalho 

 

Questão 01 

Analise as assertivas e em seguida marque a alternativa correta: 

I. A pena é uma sanção aflitiva imposta pelo Estado, através de uma ação penal, ao autor de uma infração penal, 

como retribuição de se ato ilícito. Ao Estado compete o Jus Puniendi. 

II. A ressocialização é uma das finalidades da pena. 

III. O Cumprimento de pena no regime aberto se cumpre em casa de albergado . 

IV. A prestação pecuniária é uma das penas restritivas de direitos. 

a) somente as assertivas I e IV estão corretas. 

b) somente as assertivas II e IV estão corretas. 

c) somente as assertivas II e III estão corretas. 

d) todas as assertivas estão corretas. 

 

Questão 02 

Amaral, que nunca havia praticado qualquer tipo de crime, desentendeu com seu colega de trabalho e acabou  

lhe desferindo várias pauladas. Amaral foi processado e condenado a 8 anos de reclusão. Nesse caso hipotético, 

em qual regime Amaral deverá iniciar seu cumprimento de pena? (marque a alternativa correta) 

a) regime fechado. 

b) regime semiaberto. 

c) regime aberto. 

d) regime fechado com progressão direto ao regime aberto. 

 

Questão 03 

A Constituição Federal proíbe a seguinte espécie de pena:  

a) Prisão simples. 

b) detenção. 

c) reclusão. 

d) de banimento. 

 

Questão 04 

Marque a alternativa INCORRETA: 

a) As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do 

condenado, observados os critérios legais. 

b) No regime fechado, a execução da pena se dá em estabelecimento de segurança máxima ou média. 

c) No regime fechado, o trabalho externo é permitido somente em empresas de grande porte desde que tomadas 

as cautelas para evitar fuga. 

d) O regime aberto baseia-se na autodisciplina e no senso de responsabilidade do condenado. 

 

Questão 05 

“Refere-se à maior ou menor gravidade do delito em razão do modus operandi no que diz respeito aos 

instrumentos do crime, tempo de sua duração, forma de abordagem, objeto material, local da infração etc.”. 

Marque a alternativa correta em relação às circunstancias judiciais da aplicação da pena: 

a) Circunstâncias do crime. 

b) Motivos do crime. 

c) Consequências do crime. 

d) Comportamento da vítima. 

 

 

Disciplina: Direito Civil – Parte Geral II 

Professor:  Ronaldo Carvalho Silva Filho 

 

Questão 06 

Em relação à interpretação do negócio jurídico, é correto afirmar que:  
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a) como regra geral, não subsiste a manifestação da vontade se o seu autor houver feito a reserva mental de não 

querer o que manifestou. 

b) quaisquer negócios jurídicos onerosos interpretam- se estritamente. 

c) na vontade declarada atender-se-á mais à intenção das partes do que à literalidade da linguagem. 

d)  o silêncio da parte importa sempre anuência ao que foi requerido pela outra parte. 

 

Questão 07 

Leia as proposições abaixo e assinale a alternativa correta.  
 

a) Na forma da lei, a escritura pública é essencial à validade de todos os negócios jurídicos que visem à 

constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis. 

b) A validade do negócio está condicionada a obediência da forma legalmente prevista, a existência de agente 

capaz e a adoção de objeto lícito, possível e determinado. 

c) Os negócios jurídicos benéficos são interpretados extensivamente, de acordo com o sentido literal da 

linguagem constante do instrumento obrigacional. 

d) No negócio jurídico celebrado como a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da substância do 

ato. 

 

Questão 08 

Na interpretação do silêncio, como manifestação da vontade, é correto afirmar que:  

a) sempre que uma das partes silenciar, quando devesse a manifestar, caracteriza-se o consentimento. 

b) importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for necessária a declaração de 

vontade expressa. 

c) vigora o adágio “quem cala consente”, em qualquer circunstância. 

d) o silêncio só importará consentimento depois de ratificação expressa. 

 

Questão 09 

BARRETO ficou triste com a fuga de suas duas gatinhas, chamadas de SILVIA e KRISTEL respectivamente. O 

nome dado aos animais fora uma homenagem a celebre atriz SILVIA KRISTEL interprete da famosa 

personagem EMMANUELLE que cativou muitos jovens no início dos anos 90 com seus filmes transmitidos aos 

sábados à noite na TV Bandeirantes. Para tanto BARRETO promete uma grande recompensa para aquele que 

por ventura encontre as gatinhas. No mesmo dia em que coloca avisos da recompensa, ao conversar 

reservadamente com seu primo PELÚCIA, afirma que não irá, na realidade, dar a recompensa anunciada, 

embora assim o tenha prometido. Por coincidência, no dia seguinte, PELÚCIA encontra as gatinhas vagando 

tranquilamente em seu quintal e as devolve imediatamente a BARRETO. Neste caso, é correto afirmar que: 

 

a) a manifestação de vontade no sentido da recompensa subsiste em relação a PELÚCIA ainda que BARRETO 

tenha feito a reserva mental de não querer o que manifestou originariamente. 

b) a manifestação de vontade no sentido da recompensa não subsiste em relação a PELÚCIA, pois este tomou 

conhecimento da alteração da vontade original de BARRETO. 

c) a manifestação de vontade no sentido da recompensa não mais terá validade em relação a qualquer pessoa, 

pois ela foi alterada a partir do momento em que foi feita a reserva mental por parte de BARRETO. 

d) a manifestação de vontade no sentido da recompensa subsiste em relação a toda e qualquer pessoa, pois a 

reserva mental não tem o condão de modificar a vontade originalmente tornada pública.  

 

Questão 10 

TSUNAMI há muito procura um bom negócio. Para tanto toma conhecimento de um imóvel, constante de um 

terreno na periferia da cidade de propriedade de ARLINDO ORLANDO. Após extensa negociação, ARLINDO 

ORLANDO consente em vender o imóvel a TSUNAMI, que pretende ali instalar um drive-in motel. O valor do 

negócio fora fixado em R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais). Acerca da forma do citado negócio jurídico é 

correto afirmar que: 

a) Deve obrigatoriamente se dar por meio de escritura pública. 

b) Pode se dar por meio de qualquer forma. 

c) Deve se dar por meio de contrato escrito. 

d) Deve se dar de forma verbal. 
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Disciplina: Direito Internacional 

Professor:  Leilane Camargos 

 

Questão 11 

Suponha que o Brasil adote a Teoria Monista. Nesse caso: 

a) Um tratado assinado pelo presidente da República só teria vigência internacional após a incorporação desse 

tratado pelo Brasil. 

b) Ao assinar o Tratado ele não poderia mais ser modificado, mas não teria nenhuma obrigação para o País 

c) O simples fato de assinar o Tratado já deixaria a República Federativa do Brasil, obrigada 

internacionalmente pelo Tratado 

d) Não existiria nenhuma diferença se o Brasil seguisse a teoria monista ou a teoria dualista 

 

Questão 12 

O Estado XYZ fez um Tratado Internacional com o Estado ABC. Na vigência do Tratado uma das cláusulas 

violou uma norma de Jus Cogens  que acabou de surgir. Nesse caso: 

a) A norma de Jus Cogens surgiu após a vigência do Tratado, e, portanto, o Tratado prevalece sobre a norma. 

b) Apesar da norma de Jus Cogens ter aparecido na vigência do Tratado, o Tratado faz lei entre as partes e, 

portanto, deve esperar acabar o Tratado para que a cláusula violadora do Jus cogens  deixe de ser aplicada 

c) A existência de uma norma de Jus Cogens invalida todo o Tratado, que deixa de existir imediatamente. 

d) A norma violadora de Jus Cogens torna -se nula e extingue-se, independente de já estar em vigência. 

 

 

Questão 13 

O  Estatuto da Corte Internacional de Justiça trouxe as fontes de DIP. Para o Estatuto: 

a) As decisões judiciárias e a doutrina dos juristas, mas qualificados são fontes principais 

b) As convenções internacionais, o costume internacional e os princípios gerais de direito são fontes auxiliares 

c) A Corte pode decidir uma questão com a cláusula “ex aequo et bono” – equidade, desde que as partes 

concordem  

d) As fontes de direito Internacional estão todas descritas no Estatuto da Corte Internacional de Justiça.  

 

 

Disciplina: Direito Constitucional II 

Professor:  Mário César Martins de Miranda 

 

Questão 14 

O Juízo da 10ª Vara Criminal do Estado Alfa, com base nos elementos probatórios dos autos, defere medida de 

busca e apreensão a ser realizada na residência de João. Devido à intensa movimentação de pessoas durante o 

período diurno, bem como para evitar a destruição deliberada de provas, o delegado de polícia determina que as 

diligências necessárias ao cumprimento da ordem sejam realizadas à noite, quando João estaria dormindo, 

aumentando as chances de sucesso da incursão. 

Sobre o caso hipotético narrado, com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta. 

 

a) A inviolabilidade de domicílio, embora possa ser relativizada em casos pontuais, não autoriza que as 

diligências necessárias ao cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência de João sejam 

efetivadas durante o período noturno. 

b) A incursão policial na residência de João se justificaria apenas em caso de flagrante delito, mas, inexistindo a 

situação de flagrância, o mandado de busca e apreensão expedido pelo Juízo da 10ª Vara Criminal do Estado 

Alfa é nulo. 
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c) O cumprimento da medida de busca e apreensão durante o período noturno é justificado pelas razões 

invocadas pelo Delegado, de modo que a inviolabilidade de domicílio cede espaço à efetividade e à 

imperatividade dos atos estatais 

d) A inviolabidade de domicílio não é uma garantia absoluta e, estando a ordem expedida pelo Juízo da 10ª Vara 

Criminal devidamente fundamentada, o seu cumprimento pode ser realizado a qualquer hora do dia ou da noite. 

 

Questão 15 

A Constituição garante a plena liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar (art.5°, 

XVII). A respeito desse direito fundamental, é correto afirmar que a criação de uma associação 

 

a) depende de autorização do poder público e pode ter suas atividades suspensas por decisão administrativa. 

b) não depende de autorização do poder público, mas pode ter suas atividades suspensas por decisão 

administrativa. 

c) depende de autorização do poder público, mas só pode ter suas atividades suspensas por decisão judicial 

transitada em julgado. 

d) não depende de autorização do poder público, mas só pode ter suas atividades suspensas por decisão judicial. 

 

Questão 16 

A Constituição declara que todos podem reunir-se em local aberto ao público. Algumas condições para que as 

reuniões se realizem são apresentadas nas alternativas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 

a) Os participantes não portem armas. 

b) A reunião seja autorizada pela autoridade competente. 

c) A reunião não frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local. 

d) Os participantes reúnam-se pacificamente. 

 

Questão 17 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente os conceitos de ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa 

julgada, nesta ordem. 

a) O ato já consumado segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou; os direitos que o seu titular, ou alguém 

por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-

estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem; a decisão judicial de que já não caiba recurso. 

b) O ato jurídico que foi celebrado por agente capaz, objeto lícito e possível, e forma prescrita ou não defesa em 

lei; o direito adquirido segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou; a decisão judicial transitada em julgado. 

c) O ato que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo 

pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem; o ato já consumado segundo a lei 

vigente ao tempo que se efetuou; a decisão judicial de que já não caiba recurso. 

d) O ato já consumado segundo a lei vigente ao tempo que se efetuou; a decisão judicial de qual já não caiba 

recurso; a decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, contra a qual foi interposto recurso não dotado de 

efeito suspensivo. 

 

Questão 18 

Luiz é proprietário de uma grande fazenda localizada na zona rural do Estado X. Lá, cultiva café de excelente 

qualidade – e com grande produtividade – para fins de exportação. Porém, uma fiscalização realizada por 

agentes do Ministério do Trabalho e do Emprego constatou a exploração de mão de obra escrava.   

Independentemente das sanções previstas em lei, caso tal prática seja devidamente comprovada, de forma 

definitiva, pelos órgãos jurisdicionais competentes, a Constituição Federal dispõe que: 

 

a) a propriedade deve ser objeto de desapropriação, respeitado o direito à justa e prévia indenização a que faz jus 

o proprietário. 

b) a propriedade deve ser objeto de expropriação, sem qualquer indenização, e, no caso em tela, destinada à 

reforma agrária. 

c) o direito de propriedade de Luiz deve ser respeitado, tendo em vista serem as terras em comento produtivas. 

d) o direito da propriedade de Luiz deve ser respeitado, pois a expropriação é instituto cabível somente nos 

casos de cultura ilegal de plantas psicotrópicas. 
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Disciplina: Direito Digital   

Professor:  Mário César Martins de Miranda 

 

Questão 19 

De acordo com a Lei nº 12.965/2014, o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania. Marcar C para o 

que são direitos que são assegurados ao usuário, E para o que não são e, após assinalar a alternativa que 

apresenta a sequência CORRETA: 

( ) Inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação.  

( ) Redução da qualidade contratada da conexão à internet.  

( ) Inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por ordem judicial, na forma da 

lei. 

a) E - C - C. 

b) C - C - E. 

c) C - E - C. 

d) E - E - C. 

 

Questão 20 

O Marco Civil da Internet, criado por meio da Lei nº 12.965/2014, tem como um de seus princípios básicos o 

fato de que o responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de tratar de forma igual 

quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e destino, serviço, terminal ou aplicação. Isso 

significa, na prática, que todas as informações que trafegam na rede devem ser tratadas da mesma forma, 

navegando na mesma velocidade, sendo ilegal o uso de recursos como, por exemplo, traffic shaping. Esse 

princípio básico do Marco Civil da Internet chama-se: 

a) Isonomia de dados. 

b) Neutralidade de rede. 

c) Finalidade social da rede. 

d) Preservação da natureza participativa da rede. 

 

Questão 21 

Assinale a alternativa correta, considerando o disposto expressamente na Lei n° 12.965, de 23/04/2014 (Marco 

Civil da Internet), sobre especificamente a suspensão da conexão à internet: 

a) Tal suspensão é permitida por livre critério do provedor de conexão 

b) Tal suspensão é vedada, independentemente da existência de débito de qualquer natureza 

c) Tal suspensão é permitida, diante da existência de qualquer dano material ou moral decorrente de sua 

utilização 

d) Tal suspensão é vedada, salvo por débito diretamente decorrente de sua utilização 

 

 

Disciplina: Comunicação e Expressão 

Professora:  Gislaine de Cássia 

 

Questão 22 
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          Linguagem é um processo de comunicação que pode ser oral, escrito, digital etc. Existem diversas formas 

de linguagem, que pode ser utilizada para várias finalidades. 

         Os textos acima são exemplos de linguagem: 

 

a) verbal. 

b) não verbal. 

c) mista. 

d) formal. 

 

Questão 23 

 

Da imagem abaixo se pode compreender que: 

 
 
a) O anúncio tem por objetivo conscientizar/persuadir o leitor a aderir a um projeto de proteger a natureza. 

b) O anuncio foi criado para explorar o sentido único da expressão “filho da mãe”. 

c) O objetivo principal deste texto é passar uma informação. 

d) A expressão “filho da mãe” causa estranheza ao leitor e foi usada no sentido pejorativo. 
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